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ORDENAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO 

Apesar da extensão quantitativa e que já atingiu, o ensino pri- , , 

mario brasileiro se caracteriza pela desordem ex1stente nas ma- ! N . o » triculas escolares, na composiçao de suas classes e na distribui 
ção dos seus horários - abstração feita da precariedade-da for- " ' ' . maçao do seu magisterio. 

A desordem das matrículas e causada principalmente pelos seguiª 
tes fatos: 
a) 

b') 

c) 

d) 

_e) 

a escola primária - apesar de o Decreto-Lei nº 8529, de 
Zl—l—uó, ter estabelecido 5 anos de escolaridade — é via de 
regra, de apenas h anos nas áreas urbanas e de 5 nas áreas 
rurais; 
em face da legislação vigente sô permitir o trabalho de me— 

nores a partir de ln anos, acontece que a escola primária é 

procurada por crianças e pré-adolescentes até essa idade; 
0 acima referido Decreto—Lei (denominado Lei Orgânica do En 
sino Primário) estabeleceu que deveriam ser "admitidas a ma 
tricula na primeira Serie do curso elementar as crianças a— 

nalfabetas de sete anos de idade" 
nao obstante ser essa Lei Organica argHida de caducidade , 
em virtude de contrariar a letra ª do nº XV do art. 59, com' 
binada com o parágrafo único do art. 170 e com o art. 171 e 
seu parágrafo, da Constituição Federal, é a referida idade 
de ingresso na escola primária aceita pela legislação, eduª 
cacional dos vários Estados; 
consequentemente, a criança deverá cumprir a sua obrigaçãta 
escolar entre os 7 e os lu anos, podendo, em virtude dos cri 
terios adotados para a promoçao, repetir um ou mais anos , 
varias vezes. Embora a escola seja de h series na zona ur- 
bana e 3 séries na zona rural, fica a criança livre de se 
matricular em qualquer tempo do seu periodo de idade esco- 
lar e de nela permanecer por periodo superior aos & e 3 a— 

nos. Em virtude dessa desordem na idade de ingresso esco - 
lar e da permanência do aluno por maior numero de anos, que 
o oferecido pelo sistema escolar, a impressão de falta de 
matricula parece maior do que a real. A população total de 
7-lh anos em 1956 é de 12.02h,h11 crianças. Se o aluno po- 
de matricular—se em qualquer tempo, dentro dêsse periodo de 
idade, e, do mesmo modo, pode permanecer na escola o numero 
de anos que quiser, teriamos de ter muito maior numero de
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lugares na escola que o determinado pelo curso de h e 3 anos 
que estamos a lhes oferecer, para a sua educação fundamentaL 

3. O ensino primário brasileiro entre l9h8 e 1956 teve a sua matri- 
cula geral aumentada de 3.301.08u a h.9h1.986, isto é, de cêrca 
de 50%. -Sendo esta escola de & séries ou anos de estudo, na área 
urbana, e 3 séries ou anos de estudo, na área rural, a sua matri 
cula atual estaria a atender até em excesso aos grupos etãrios<b 
7-11 na área urbana e em cerca de 70% aos grupos etários de 7-9 
na área rural, conforme se poderá ver pelos números abaixo: 

POPULAQÃO ESCOLAR 

Idades Área Urbana Área rural 
7 anos 872.300 1.181.200 
8 anos 888.800 1.083.600 
9 anos 806.600 982.h00 

10 anos 511.500 — 

11 anos 855.700 - 

2.298.500 3.207.200 

MATRÍCULAS 

Urbana Rural 

- 2.831.758 2.110.228 
Totais:

. 

a) população escolar: 5.501.700 
b) matrículas: h.9hl.986 

&. Se tomarmos a matrícula das escolas na área urbana em 1956, verº 
mos que a mesma ultrapassa os limites dos grupos etários de 7-11. 
Com efeito, a população escolar de 7—11 e de 2.29u.500 e & matrí 
cula geral é de 2.831.758. Na zona rural, a população escolar 
nos grupos etários de 7-9 é de 3.207.200 e a matricula nas esco— 
las de 2.110.228, isto é, quase 70% dos alunos que deveriam es— 
tar na escola. 

ou / l 5. A desordem de composiçao das classes escolares e, em parte, con- 
A . ' . I . seqnc1a dos proprios fatos relatados nos 1tens anter1ores, coª 

forme demonstramos a seguir: ' 

o . o a) encontram-se na lª serie das escolas urbanas, numa matrícula 
geral de 1.251.637 alunos, 328.231 crianças de menos de 8 a- ' 

O I . . nos (as unicas que se dev1am encontrar nessa serie), 613.556
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de 8 a 11 anos e 150.000 de mais de 11 anos. Na segunda sé- 
rie, numa matricula geral de 659.800 alunos, 18.000 têm me— 

nos-de 8 anos, 599.206 têm entre 8 e 11 anos e lh8.000 têm 
mais de 11 anos. Na terceira série, onde deveriam estar os 
alunos de 9 anos, encontram—se numa matricula geral de 

u98.389 alunos, 1.708 de menos dev8 anos, 2h3.h58 de 8 a 11 
anos e 181.953 de mais de 11 anos. Na quarta série, onde de 
viam estar os meninos de 10 anos, temos, na matrícula geral 
de 365. 297, 121.} )167 alunos de 8- ll anos e 191. 592 de mais de 
11 anos; A mesma situaçao ainda mais agravada se POpPOlZ 
na escola rural, em cuja lª série se encontram mais de 
1.000.000 de alunºs retardados em idade, sendo que 2751573 
têm mais de 11 anos de idade; 

b) alem disso, a matricula pelas diferentes series nos mostra a 
. 

existência de um triângulo de base demasiadamente larga, is— 
to &, com enorme concentração de alunos na lª serie e poucos 

O A ! na hª serie, conforme se ve pelos numeros abaixo: 

, 'Matriculas Matriculas Total das 
Series area urbana area rural matriculas 

lª 1.251.637 1.uu9.727 2.701,56u 
2ª 659.800 007.27u 1.067.07u 
3ª h98.389 208.913 707.302 
nª 365.297 — 365.297 

gºta: Em virtude de alguns Estados, em algumas cidades, mag 
terem uma 5ª série, e, em certas escolas consideradas 

rurais,,hª e 5ª séries, as estatísticas oficiais registzºan1 
mais 56.655 na 5ª série das áreas urbanas, e mais hh.31h nas , 

nª e 5ª séries das áreas rurais.
a 

6. O.fen6meno acima decorre das seguintes razões: 
a) retardamento de ingresso na escola para depois de completadza 

a idade de sete anos, o que ocorre sobretudo nas areas ru- 
rais; 

b) migração de populações rurais para as áreas urbanas, as quais 
não tendo procurado escolarização para as crianças nas areas 
de origem, são agora estimuladas pelo meio urbano a fazê-lo , 
qualquer que seja a idade dessas crianças, acima de sete anos 

e) alta percentagem de reprovaçoes nas series iniciais, sendo qr; 
so na primeira, mais de 50% das crianças nao obtem promoçao 
ao fim do primeiro ano de escolarizaçao.
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A desordem dos horários escolares, que obriga as escolas urbanas 
a funcionarem em dois, três e quatro turnos diários de poucas hg 
ras, aparentemente & conseqªência do excesso de matriculas. Não 

havendo predios, nem instalações suficientes, para tal super—ma— 

tricula, o recurso & dividir os alunos em grupos que, por turnos 
ocuparão sucessivamente as instalações existentes, durante o dia 
e, em certos casos, até noite a dentro. 

Sera impossivel organizar-se a escola primária, instituição por 
sua natureza graduada pela idade dos alunos, enquanto se manthnr 
a desordem da matricula e a desordem da repetição indefinida dos 
graus escolares. Torna—se indiSpensâvel a preliminar da gradua— 
ção da escola pela idade dos alunos, fixando-se as idades 7-8 pª 
ra a lª serie, 8-9 para a 2ª, 9-10 para a 3ª e 10—11 para a nª , 
com o que se poderia prever o numero necessário de lugares para 
a população escolar. Isto feito, não seria, então, impossiwâ aº 
pliar o curso a uma 5ª e uma 6g séries, que se destinariam aos 
alunos de 11-12 e 12-13 anos de idade. 

Para a regularização da matricula por idade, nas diferentes se— 

ries, é preciso adotar—se novo critério de escolarização, tendo 
em vista impedir que a criança permaneça na escola mais do que o 

número de anos que esta lhe oferece. Assim, numa escola de u a— 

nos ou séries, a criança recebera dela o que puder receber, den- 
tro de seus limites psico—sociais, individuais, e do que ela lhe 
puder oferecer, segundo as suas possibilidades de instalação, mê 
terial didático 0 Capacidade docente dos professôres. Torna—se, 
pois, necessário um regime flexível de promoçães (pelo menos se- 
mestral) e de agrupamento de alunos ek classe, tendo em vista o 
aproveitamento da aprendizagem e a idade, bem como a grandeza de 
cada grUpo que não poderá contar com menos de 20 nem mais de 35 
alunos. 
Desta forma se corrigiria uma contradição básica de nossa escola 
primária. Se ela fôsse seletiva, a reprovação deveria eliminar 
o aluno da escola. Não querendo ser seletiva, na realidade o e 

mediante o processo de promoção que adota e, para corrigir gets 
aspecto contraditório de sua intenção, permite a repetição inde— 
finida das séries. Com isto, porem, gera uma desordem de idades 
em cada agrupamento da serie escolar, prejudicando pedagôgicameº 
te a série ou grau escolar e prejudicando socialmente e aluno. 
Todos os sistemas escolares, hoje, regularizam os graus escolana 
pelas idades, com sistemas mais ou menos flexíveis de promoção e 

n . “ o r 
_. . uma_eficienc1a cada vez maior dos metoeos de en31no. Temos, tam I . . ' 

bem, de fazer o mesmo. In1c1almente, ha que regularizar a matrí
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cula pelas idades e, depois, aperfeiçoar o professor para que 

possa êle realizar, cada vez melhor, o ensino aprºpriado a eª 
da idade. 

Se isto fizermos, teremos de logo melhorado a distribuiéà>por 
idade, podendo acolher, nas escolas urbanas, a totalidade dos 

alunos de 7 a 11 anos, ficando ainda mais de 500.000 lugar-es 
para alunos de mais de ll anos, isto é, para as Sªs e 6ª8 se— 

ries, que deveremos criar a fim de estender a escolaridade e- 

brigatória a 6 anos. 
Na zona rural, onde a matricula se faz um pouco mais tarde , 
se estabelecessemos o início da escola aos 8 anos, teriamos , 

para oferecer a todos três anos de estudos, necessidade decêg 

ea de 3 milhões de matrículas na escolª, sendo de l milhão em 

cada série, com as idades de 8, 9 e 10 anos. Como uma parte 
da população rural se acha diSpersa, não podendo ter acesso â 

escola, não será demais Calcular que, Se a escola oferecer 13 

gares para 70%, terá oferecido lugares suficientes. Ora, a 

atual escola rural está com 2.110.228 de matriculas, o quetº; 
reSponde, exatamente, a 70% de população escolar na idade de 

8 a 10 anos. Portanto, também na escola rural, se fôr regulª 
rízada & matrícula pelas idades, teremos chegado ao ponto de 

pensar em prolongar a escolaridade, pelo menos, aos quatro a— 

nos da atual escola urbana. 

Resumindo concretamente o que é sugerido nos itens anteriores, 
recomendamos que, a partir de 1958, os Estados e os Municipkm 

se esforçam por organizar nas áreas urbanªs as classes escolª 
res da seguinte forma: 
a) matricular no primeiro ano (lª serie), 

crianças preferentemente de 7 anos e, 
mais, as de 8 anos de idade até 0 lim; , 

te de 700.000 
b) matricular na 2ª série, crianças pre- 

ferentemente de 8 anos e mais as de 9 , 

anos, até o limite de 500.000 

e) matricular na Sª'sêrie, crianças prefg 
rentemente de 9 anos e mais as de 10 . 

anos, até o limite de 500.000 

d) matricular na uª série, crianças prefg 
rentemente de 10 anos e mais as de 11 , 

anos, até o limite de 500.000



e) matricular nas Sªs séries que forem 
instaladas, conforme propomos adiaª 
te, crianças preferentemente de ll 
anos e mais as de 12 anos, até o li , 

mite de 
. 200.000 f) as primeiras séries (lºS anos) seriam constituidas apenas 

com crianças de 7 e 8 anos que ainda nao tivessem tido quà. 
quer escolarização primaria; 

g) as,segundas séries seriam constituidas com crianças de 8 e 
9 anos que tivessem tido pelo menos 6 meses de escolariza— 
ção primária e mais as do 9 anos sem qualquer escelarizaçâi 
sendo que estas constituiriam grUpo & parte que, por tercmç 
gado & escola com atrazo, teria tratamento adequado e des- 
ta receberia menor número de anos de escolarização; 

h) as terceiras series se riam constituidas pelos alunos de 9 
e 10 anos que ja tivessem alcançado os mínimos programati— 
cos para uma 2ª série normal e por alunos de 10 anos que o 
não tivessem conseguido e que, por isso, constituiriam gru 
po a parte, para tratamento escolar adequado ao seu nível 
de aprendizagem ja realizada; 

i) as quartas series seriam constituídas pelos alunos de 10 
e 11 anos que já tivessem alcan.çado os mínimos programáti— 
cos para uma 3ª serie normal e por alunos de 11 anos que e 
nao tivessem conseguido o que, por isso, constituiriam gru 
po a parte para tratamento escolar adequado ao seu nível da 
aprendizagem ja realizada; 

3) as Bªs series seriam constituidas pelos alunos de ll e 12 
anos que ja tivessem alcançado os mínimos programatieos pa 
ra uma uª serie normal e por alunos de 12 anos que o não 
tivessem conseguido e que, por isso, constituiriam grupo à 
parte para tratamento adequado ao se u nivel de aprendizagen 
ja realizada. 

k) as óªs series, quando instaladas, se gundo sera esclarecido 
.adiante, em 1959, seriam constituidas com alunos de 12 e 
13 anos que tivessem realizado a 5ª série, nas condições 
descritas na alínea anterior. 

12. Nas areas_rurais_ as classes escolares Seriam organizadas da 
seguinte forma:

1 

a) matricular no lº ano (1ª série) cri— 
anças preferentemente de 8 anos e 

mais as de 9 anos, até o limite de 1.300.000
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b) matricular na 2ª série, crianças prefg 
rentemente de 9 anos e mais as de 10 

, , 

anos, até o limite de 1.000.000 
c) matricular na 3ª série, crianças prefg 

rentemente de 10 anos e mais as de 11 . 

anos, até o limite de 800.000 
d) matricular na nº série, a ser instala— 

da, crianças preferentemente de ll a— 

nos e mais as de 12 anos, até o limite 
de 500.000 

e) as 2ª, 3ª e hª series seriam organize- 
das em, pelo menos, dois níveis, con - 
forme o aluno tenha ou não atingido os 
mínimos programáticos supostcSe normal 
mente suficientes para a serie anterimg 
segundo se indicou ao ter em vista o_o; 

eganízação das classes urbanas. 

15, Segundo o proposto nos itens ll e 12, até fins de 1959, teria— 
mos nas escolas urbanas cerca de 2.200.000 crianças com as ida 
des de 7 a ll anos de idade e mais, nos 5ª e 6ª séries a serem 
instaladas, cerca de u00.000 de idade superior a 11 e inferior 
a 1h anos. De,ferma semelhante, teriamos nas escolas rurais 
cerca de 3.100.000 crianças com as idade de 8 a 11 anos e 
mais, na hª serie a ser instalada, 500.000 crianças de mais de 
11 e menos de 15 anos de idade. 

1h. Julgamos que, ao fim de 6 anos, é possivel ter organizadas as 
classes primárias de modo tal que já não se tornem necessárias 
as classes especiais para menores que, tendo a idade correspog 
dente, não possuam os mínimos de aprendizagem julgados normais 
para a classe anterior, sendo a variação, portanto, relativa ª 
penas a diferenças psico-socieis, individuais, e não de escolª 
ridnde e aprendizagem. 

EXTENSÃO DA ESCOLARIDADE 

1. Evidentemente, a ordenação de escola primária, tendo em vista a 
distribuição dos alunos, conforme a idade, pelas diferentes sé 
ries escolares, não é suficiente para criar os mínimos de efi- 
ciência escolar. O fenômeno do desdobramento do dia esco]_ar 
em horários para grupos diferentes da mesma classe, de 3 a & 
horas apenas, não permite que cada aluno recebe de escola 0 

- A que esta lhe deve dar e que ele pode receber.
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A 
Em vista disso, recomendamos que, com o auxilio que o Governo 
Federal lhes puder dar os Estados e os Municípios se esforcem - , .. 

por estender gradualmente o regime de dia escolar completo que l ! »desde logo, sera estabelecido para as 5ª e 6ª series a serem 
instaladas, às series anteriores, O primeiro passo, dependen- 
te da regularização das matrículas conforme foi indicado ante— 
riormente, seria o de, dentro de dois anos, por todos as esco- 
las primárias em regime de dois turnos e, um ano mais tarde , 
a quarta série em regime de um se turno de 6 horas diânhs; de- 
pois disso, pOSSÍVelmente no ano seguinte, a terceira série ; 
depois, a segunda série; e, finalmente, a primeira série. Jul 
games possivel, por esta forma gradatiVa fazer com que, entre 
1965 e 1965, as escolas brasileiras estejam pràticamente todas 
com dias letivos de 6 horas. 

» . ' . . . "' ! Ease ObJOtO sera foollitodo pela regularização das matricu — 

Iv º l ' . . les pela idade e pela adoone de criterios mais razºáveis e flº 
xiveis de promoção - conforme se indicou anteriormente — de mg 

. . « e - , . ' , “do a impedir a condensagao de matriculas nas primeiras series 
e sua rarefação nas ultimas. De, como propomos a seguir, o 

Governo Federal, mediante auxilio nos Estados, se responsabili 
zer prâticamente pela instalaçãi e manutenção dos 53 e 6ª sê— 

ries urbanas, será possível aos Estados e aos Municípios, com 
seus recursos proprios (20% da renda dos impostos, segundo a 

Constituição) ampliarem a rede escolar e admitirem o professo- 
! A . rado necessario para esse fim. 

A extensão da escolarização a 6 anos nas áreas urbanas se imp 
poe pelo fato já mencionado de que, se podendo o trabalho de 
menores ter início aos 1h anos, ficam os que concluem as h sê— 

ries primárias, já existentes, antes dessa idade, com duas a1- 
ternativas: ou prosseguir os estudos num estabelecimento de eº 
sino médio, ou ficar sem ter o que fazer. Calculamos que, a 
partir de 1958, cerca de 200.000 crianças de 12 e 13 anos de 
idade se encontrem na segunda sitUação, em todas as cidades 
brasileiras. Para elas deverão ser instaladas, nas escolas pri 

o nº :. marias, uma 5ª serie em 1958 e uma 6ª serie em 1959, mantendo— 
G . .'. . ' se, dei por diante, a escola primaria urbana com seis series. 

I n 
_ . Tais novas series deverao ser organizadas de segu1nte modo: 

' , . a) ter o dia escolar de e horas, dividido em duas fases: uma 
de extensão de aprendizagem fundamental ou de cultura, e 

e . “ o l ' . I outra de iniciaçao em et1v1dades pre-vocac1oneis, de prepª 
ração, em salas—oficina, para a iniciação de aprendizagenz
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profissional quando os alunos atingirem a idade legal de lã 
anos; 

b) possibilitar aos que, concluídas essas duas séries de ensi— 

no primário complementar, o desejarem e puderem, prosseguir 
seus estudos em escolas de nivel medio, ai matriculando—se 
na terceira série do primeiro ciclo, mediante simples pro- 
cesso de adaptação, que estas mesmas escolas, sem prejuizo 
de tempo o nivel de escolaridade, lhes proporcionarem; 

c) não ter o aspecto de ensino de emergência, mas de ensinormg 
' 

mal_que, normalmente , se entrosa com o ensino de nivel me- 

dio. 

A extensão da escolarização a h anos nas areas rurais se justi— 
fica pela necessidade de complementar o ensino fundamental de 3 

anos, com mais um, que terá não se a função de consolidar essa 
base cultural, mas ainda de orientar experimental e racionalmen 
te as crianças de 12 e 13 anos para as atividades rurais, tendo 
em vista os problemas e necessidades mais comuns da vida em tais 
areas. Tanto quanto possivel também essa quarta série rural de 
vera ter dia escolar de,6 horas, a fim de que possa atender seu 

duplo aspecto de ensino. 

ENSINO DE EMERGÉNCIA 

ºrganizada a escola primária, segundo as linhas traçadas antoni 
ormente, verificamos que, segundo os dados estatísticos dispo — 

níveis e as eSpectativaS formulâVeis com certa aproximação, so— 

brarão cêrca de 250.000 pessoas de mais de 12 e menos de 1h a— 

nos de idade, nas áreas urbanas que, por diversas razoes, entre 
as quais sobressai a da urbanização crescente de populações ru- 
rais, não terão tido nenhuma escolarização e que, por isso, não 

poderão ser atendidas pelo sistema escolar primario existente e 

reajustado. 

De forma semelhante, também nas áreas rurais, provavelmente quª 
se um milhão de pessoas, nas mesmas idades, se encontrarão ,sem 

qualquer possibilidade de saírem da condição de analfabetos. É 

preciso, entretanto, ponderar que essa eSpectativa persistira ocm 

probabilidade de ser maior, se não fôr a escola primária organ; 
zada conforme se indicou. Por tal organização, com o tempo e 

gradativamente, é que ela, n.ospectativa de analfabetos de 12
, 

a lh anos, tendera para zero.
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DeSSas considerações resulta, pois, a necessidade de classes dae 
mergêneia, destinadas a fornecer um minimo de ensino fundamental 
à referida população, contribuindo, assim, para a aceleração do 

processo de reduzir o analfabetismo de pessoas nessa faixa de i— 

dade, o_que & meio prático de progressiva erradicação do analfa— 

betismo. 

Recomendamos, por isso, a aplicação preferencial, a partir de 

1958, dos recursos destinados & Canpanha de Educação de Adultos, 
em classes de ensino primário de emergência para pré—adolescen — 

tes de 12 a lh anos, quer nas áreas urbanas, quer nas areas ru— 

rais. A tais recursos, progressivamente e à medida do possivel, 
o Governo Federal acrescentara outros. Julgamos que o critêjsio 
de aumentar, anualmente, de 50% os recursos normais daquela Cam- 

panha, aliado ao esforço de regularização e extensão da escolar; 
dade primaria, permitirá que, até 1965, praticamente tenhamos tª 
de a população brasileira de 7 a ln anos quer em processo de es- 

colarização, quer com o minimo de escolaridade que se faz neces— 
' I . .. . serie a mudança de base que Se opera em nossa seeiedade. 

Alem disso, atendendo ao fato de que, nas áreas urbanas, grande 

numero de crianças, ao atingirem a idade de ln anos, tem menos 

de & anos de escolaridade, quer em virtude de retardamento na mª 

tricula, quer por abandono dos bancos escolares, se vêem na con- 

tingência de iniciar atividade profissional ou de aprendizagdnçxg 
fissional em emor83as industriais, com evidente e prejudicial 
falta de base educacional, e considerando que as proprias empre— 

sas se ressentcm da falta de operáriossemi-qualificados e quali- 
ficados, recomendamos: 

a) treino de operários semi—qualificados e de mestres, com os 

seguintes objetivos: 
i) treino de operários semi—qualificados da industria (ope- 

radores de maquinas e outros trabalhadores de serviços de 

produção em série ou de serviços auxiliares) no próprio 
local do trabalho, através de programas combinados pelo 
SENAI e cada empresa, nos termos da Portaria nº ..º..... 
de do Ministerio de Trabalho, Indus— 

tria o Comercio; 
ii) treino de mestres de indústrias na direção dos operários 

a seu cargo e no treinamento de novos operários; 
b) formação em escolas de operários qualificados para a manuteg 

” o 
, . o a . 

çao e fabricação de maquinas, com os seguintes ObjetOS: 

i) formação em cursos intensivos de curta duração de contiª
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ll. 
gentes de novos aprendizes de oficios qualificados des 

'— » ' tinados as oficinas de manutençao de maquinas, motores 
a . , 

, , 
' " eletricos e de outros equipamentos de empreSas qua fa- 

bricam bens de consumo; 
1.x. lª' v formação em cursos intensivos de curta duração, de con 

tingentes de novos aprendizes de oficios qualificacíos 
destinados as oficinas de manutenção de motores elétri 
cos, de motores a gazolina e diesel e outros equipameg 
tos de empresas de tranSporte e de produção o distrit 
ção de energia; 
formação em cursos de curta duração de contingentes a— ...-lo I—lo 1.4.

V ' nuais de novos aprendizes do ofiCios qualificados des— 
Q A I ª . ' _ tinados as empresas metalurgicas que fabricam maqUinas ' ' «P ou peças de maQUinas, motores, trans;ormadores, chaves ' l 

e outros equipamentos eletricos, peças de automoveis , 
'I :: a ' . carros de estrada de ferro e especialidades metalurgi- 

cas em geral. 
Em face da percentagem alta de adultos analfabetos, existentesrm 
pais (cêrca de 50%), incompatível com os nossos desejos de deseª 
volvimento, pois que uma população inculta é certamente um entrav 
ve a tal desenvolvimento, é preciso enfrentar o problema da errª 
dicação do analfabetismo. Tal tarefa, porém, não é facil, alem 
de implicar inversão de recursos, talvez não possivel na presen— 
te conjuntura econômico-financeira da nação. Alem disso, as ex- 
periências e tentativas já realizadas em paises democráticos e 

em situação de semi e sub-desenvolvimento, não foram suficientes 
para indicar meios rápidos e seguros de tal erradicação. Em fa- 
ce do exposto, julgamos recomendável: 
a) tentar durante dois anos (1958-1959), em áreas limitadas, c2 

mo a de um municipio, experiências pelas quais se verifique 
a viabilidade de um programa nacional de erradicação do anal 
fabetismo e de seu respectivo custo; 

b) organizar o plano experimental no sentido não apenas de apl; 
cação de recursos federais, mas também à base de cooperatgão 
das autoridades e dos recursos estaduais e municipais, 

. 

das 
organizações privadas de comercio, agropecuária e indústria, 
do cultura, recreação e esportes, etc. 

e) aplicar nesse plano recursos provindos das verbas destinadas 
& Campanha de Educação de Adultos, de outras campanhas de e- 
ducaçao e assistência, mantidas pelo M.E.C., alem daqueleas 

A I o o que, para esse fim, puderem ser espeCialmente conSignados.
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Não julgamos que, em uma experiência dêsse tipo, cujo objetivo e 

o de sondagem de métodos e processos e consedHente viabilidaàaem 
eScala nacional, se deva aplicar, na presente conjuntura econômi 
co—financeira, mais de 20 milhões de cruzeiros, em recursos fede 
rais. 

FORMAÇÃO DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO 

Além do recomendado anteriormente, tendo em vista a escolaríza — 

ção primária da população que dela necessita e a ela pode subme- 

ter—se, precisaria a União ajudar os Estados num esfôrço signifi 
cativo para a formação do magistério primario, pois que o aprovei 
tamento da regularização e extensão do ensino primário depenxiem 

da qualificação profissional dos professõres. Sabemos que cêrca 
de h0% do magistério primário em exercicio não tem qualquer for- 
mação pedagógica e que 90% das escolas de formação dêsse magisté 
rio,- segundo levantamentos qualitativos já realizados pelo I.N. 
E.P. - não estão devidamente equipadas e não dispõem, por sua 

vez, de professõres especializados para tal especie de formação 
profissional. 
Em virtude dêsse estado de coisas recomendamosf 

a) ajudar os Estados com assistência técnica e com recursos pa— 

ra & manutenção de estabelecimentos de formação do professor 
primario, não se limitando, pois, o auxilio federal a permi- 
tir a simples construção do prédio escolar. 

b) organizar cursos para professores desses estabelecimentos de 

ensino profissional, pedagógico, nas Faculdades de Filosofia 
e nos Institutos de Educação do pais, que, para tal, melho - 
res condições técnicas e científicas oferecerem; 

e) oferecer bôlsas de estudos aos professôres de ensino normal 
(profissional pedagógico) já em exercício em todos os Esta - 
das a fim de que possam frequentar aqueles cursos; 

d) aumentar a atual verba de 10 milhões de cruzeiros, destinada 
aos objetivos mencionados, de forma a permitir a execução do 

” ª . n a programa em condiçoes de atender as neCGSSidades nac1onais. 

Para atender ao problema de formação ou preparação de professo— 

res primarios para as novas 5ª e 6ª séries, torna-me necessário 
um programa de treinamento em artes,industriais e trabalhos de g 
ficina, pre—profissionais. O I,N.E.P. pretende resolver êsse 

problema mediante convênio com o SENAI que apresenta condiçãs fa ' . A o voraveis para esse treinamento, ao mesmo tempo que pretende aprg 
A a . . o . veitar os professores assim treinados para, em serV1ço, inicia —
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. ' ' É rem novos no mesmo treinamento. Dessa forma sere pOSSlVOl for—
I 

mar com relativa rapidez e magisterio especializado para aquelas ' . . . . duas series primarias, complementares.
/ 

METAS A SEREM ATINGIDAS 

A partir de 1958: 
I ” ' 1 . . “ . Regularizaçao da matrícula por serie e idade e admissao na pri- 

I ' l . . . ' meira serie de todos os alunos da reSpectiva idade, isto e, enhe 
600 e 700 mil alunos novos. 

Prolongamento da escolaridade, nas áreas urbanas, a uma 5ª série 
para cêrca de 200,000 alunos, que terminam a hi serie e não * se 
matriculem no ensino médio, ou que, tendo 12 e 13 anos de idade, 
não têm escolaridade suficiente, precisando oomplementâ-la, ao 

M ' . ' mesmo tempo que recebem a primeira preparaçao pre-prof1s31onal. 

Formação, pelo SENAI, nas condições estabelecidas no topico "en- 
sino de emergência", item 5, alinea &, de aprendizes treinacio s 

(operários semi—qualificados) e em treinamento, de modo que, em 

l96h, seu número não seja inferior a 60.000. Do mesmo modo o de 
conformidade com o mesmo topico, item e alinea, conseguir que , 
a partir d, 1958 até l96h,haja 50.000 mestres treinados e em trª 
namento em cursos tipo T W I. 
De acordo ainda com o item 5, alinea º do tôpico,"ensino de emo; 
gência", conseguir a partir de 1958 até 1960, 70.000 aprendizes 
colocâveis na industria já com o dominio das operações básicas 
dos oficios. 
Organização de 1.000 classes de emergência para menores analfa— 
betos de 12 a lh anos, com recursos da Campanha de Educação de 
Adultos que, para isso, deve ter os referidos recursos acresci— 
dos de 30%, ou sejam aproximadamente 20 milhões de cruzeiros. 
Assistência técnica no campo da formação do magistério, ajudan- 
do a Custoar os cursos de formação do magiStêrio e oferecendo, 
pelo menos, 200 bôlsas para formação de professores de escolarmy 
mal nas melhores Faculdades de Filosofia e Institutos de Educa— 

ção do pais. 

A Qªrtir de 1252: 
u n e . ' . Prossecuçao da regularizaçao de matricula por idade e por serie 

. ” . . , I e admlssao na primeira e segundo serie de todos os alunos nas 
respectivas idades. 
Prolongamento da escolaridade & 6ª série para os 200.000 da 5ª
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' > . N ' _ 
. o . serie e admissao de numero talvez um pouco maior a 5ª serie. 

Organização de 1.500 classes de emergência para menores analfabg 
tos de 12 a lh anos. 

Continuação do programa de assistência técnica ao magistério nas 

condições de 1958. 

A pªrtir de 1360: 
a ª . 

A ' . Regularizaçao definitiva da matricula em todas as series, com a 

admissão de todos os alunos nas respectiVas idades de 7—11, para 
, " ' 

as areas urbanas e 8-11 para as areas rurais. 
“ . ' 

Manutençao_universal da 5ª e 6ª series complementares. 

Continuação do programa de classes de emergencia para menores a- 
nalfabetos de 12 a 1h anos de idade. 

. " I A . , . ' I Continuaçao do programa de aSSistenCia tecnica ao magisterio pri
' mario. 

RECOMENDAQÓES 

Estender gradualmente o regime do dia escolar completo, a ser 
estabelecido imediatamente nas 5ª e 6ª series, as séries enter; 
ores. Para estimular os Estados & êsse esforço, se estabelece— 

ria que o auxilio federal não seria mantido depois do Segundo a 
no, se o Estado não tivesse começado em todas as escolas prima— 

rias o regime de dois turnos e depois do terceiro ano, a quar— 

ta série em regime de um sô turno; depois do quarto ano, a ter—_ 

ceira série; depois do quinto ano, a segunda série; e depois do 

sexto ano, a primeira série. 

Com recursos orçamentários já existentes da Campanha de Educa - 

ção de Adultos e de outras campanhas educativas e de assistêmda 
do M.E.C., cuja soma não ultrapasse de vinte milhoes ($$ ...... 
20.000.000,00), planejar e executar uma experiência de erradicª 
ção do analfabetismo numa área limitada, possivelmente um muni- 
cipio, tendo em vista verificar a possibilidade de extensão a 

todo o pais, dos processos e métodos apurados.
A 

A partir de l9à8, todos os convenlos que foram firmados com os 

Estados, pelo Governo Federal, com o fim,de ação SUpletiva em 
' 

a 
” ' o . 

enSino primario e normal, deverao ter suas clausulas condicionª
A 

das elo ue se contem como base e diretrizes no resents rel« p : 9 &
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tório, atendidos que sejam critérios_proporcionais de esforço e 

carência educacionais de cada estado. A distribuição dos recur— 
sos, por meio de convênio, procurará atender, alem disso; às se- 
guintes normas:

' 

a) no setor de extensão de escolarização primária, o auxilio se 
rã tanto para instalação dás hª e 5ª séries, como para sua 
manutenção; ' 

b) no restante do ensino primário, os auxílios provindos do Fug 
do Nacional do Ensino Primário, se destinarão & construção , 
instalação e equipamento de escolas; 

c) no setor do ensino normal os auxílios serão para o equípameª 
to de escolas, aperfeiçoamento de professores em exercício e 

para organização de cursos e concessão de bolsas a professo- 
res de escolas normais, bem como - já no que diz respeito ,â 

.manutenção — permitir a Sstes regime de integral dedicação.
' 

Nota: O presente trabalho, elaboraâo nor J. Roberto-Moreira com ba— 
se em diretrizes formuladas pelo Dr. Anisio 0. Teixeira _cong

~ 
tituiu,a Contribuição do I.N.E.P. ao Plano apresentado pelo M.E.C. 
a0 Sr. Presidente da República com vistas à educação para o desen— 
volvimento econômico, em maio de 1957.


